
 
 

 
 

             
 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS 

 

CHAMADA PÚBLICA nº 01/2024 

 

 

AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 

 

 

O MUNICÍPIO DE CRISTINÁPOLIS, através da sua Prefeitura e por intermédio de sua 

Comissão Julgadora, vem realizar Chamada Pública para Aquisição de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA SUPRIR 

AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONFORME 

RESOLUÇÃO DO FNDE, para alunos da Rede de Educação Básica     Pública, em cumprimento ao 

estabelecido pela Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, em seu art. 14, §1°, e Resolução FNDE 

nº 06, de 8 de maio de 2020, em seu art. 24, inc. I. Os interessados deverão apresentar a 

documentação para habilitação e projeto de venda no dia 07/01/2025 às 09h:00min (nove 

horas e zero minutos), na Rua Joaquim Amâncio Filho (Centro Paroquial), Centro, na Sala da 

CPL, CEP 49.270-000, Cristinápolis/SE. 

 

 

1. OBJETIVO 

Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONFORME RESOLUÇÃO DO FNDE, conforme especificações constantes 

do Anexo II desta Chamada. 

 

 

2. FORMA DE AQUISIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (Envelope 1) 

2.1. No processo de aquisição dos alimentos, a Entidade Executora deverá comprar diretamente 

da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas, conforme o art. 14 da Lei n° 11.947/2009 e art. 29 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

2.2. O valor global do objeto desta chamada pública é de R$ 273.948,02 (duzentos e setenta 

e três mil novecentos e quarenta e oito reais e dois centavos), de acordo com os valores de 

aquisição constantes do Anexo II. 

 

2.3. Para habilitação das propostas, os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar à 

Comissão Julgadora, em envelope identificado e lacrado, os documentos prescritos nos §§1º, 2º e 

3º do art. 36 da Resolução FNDE nº 06/2020, conforme o caso, a seguir elencados: 

 

2.3.1. Para os Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados 

em grupo: 

 

I – a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

 

II – o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 (sessenta) 

dias; 

 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo I); 

 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se 

cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, 

Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA, conforme e em qualquer caso, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020; e 
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V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 

própria, relacionada no projeto de venda. 

 

VI – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, com a apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03, de 02/05/2007; 

 

VI- a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

 

VI-b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

VI – C) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

 

2.3.2. Para os Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 

organizados em grupo: 

 

I – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

 

II – o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 

(sessenta) dias; 

 

III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor 

Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes 

(Anexo I); 

 

IV – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se 

cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, 

Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA, conforme e em qualquer caso, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020; e 

 

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda. 

 

VI – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, com a apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03, de 02/05/2007; 

 

VI- a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
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VI-b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

VI – C) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

 

2.3.3. Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica: 

 

I – a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

II – o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 

(sessenta) dias; 

 

III – Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, com a apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 03, de 02/05/2007; 

 

III- a) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao 

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 

 

III-b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

 

III – c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, 

através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa 

Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei. 

 

III – d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 

competente; 

 

V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

assinado pelo seu representante legal (Anexo I); 

 

VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 

 

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento 

do limite individual de venda de seus cooperados/associados; e 

 

VIII – a prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em normativas 

específicas, quando for o caso, como para produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se 

cotado, apresentar documentação comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, 

Estadual ou Federal, além da necessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020, conforme e em qualquer caso. 
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2.4. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos nos itens 2.3.1 a 2.3.3, 

conforme o caso, será concedida a abertura de prazo de 05 (cinco) dias para a regularização da 

documentação, de acordo com o §4° do art. 36 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS (Envelope 2) 

3.1. Serão considerados os projetos classificados aqueles que preencham as condições fixadas 

nesta Chamada Pública e preenchidos na forma do Anexo I, devendo ser entregues em envelope 

identificado e lacrado, distinto da habilitação. 

 

3.2. Cada grupo de fornecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, 

com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública e no Anexo I. 

 

3.3. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 

registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, na forma do §7° do art. 31 

da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

3.4. A Comissão Julgadora classificará os projetos de venda habilitados para seleção e, na forma 

do caput do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020, serão divididos em: 

 

I - grupo de projetos de fornecedores locais; 

 

II - grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas; 

 

III - grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias; 

 

IV - grupo de projetos do estado; e  

 

V - grupo de projetos do País. 

 

3.4.1. Entende-se por local, no caso de DAP Física, o município indicado na DAP, de acordo com 

o §1º do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

3.4.2. Entende-se por local, no caso de DAP Jurídica, o município onde houver a maior 

quantidade, em números absolutos, de DAPs Físicas registradas no extrato da DAP Jurídica, de 

acordo com o §2º do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

3.5. De acordo com o art. 35, §3° da Resolução FNDE nº 06/2020, entre os grupos de projetos, 

será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 

I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos. 

 

II – o grupo de projetos de fornecedores de Regiões Geográficas Imediatas terá prioridade sobre 

o de Regiões Geográficas Intermediárias, do estado e o do País. 

 

III – o grupo de projetos de Regiões Geográficas Intermediárias terá prioridade sobre o do 

estado e do País. 

 

IV – o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País. 

 

3.6. Na forma do §4° do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020, em cada grupo de projetos, será 

observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 

 

I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes; 
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I.1 – Para efeitos do disposto neste item, serão considerados Grupos Formais e Grupos 

Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles 

em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos 

associados/cooperados das organizações produtivas, das organizações produtivas 

respectivamente, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

I.2 – no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, 

comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item I deste tópico, têm 

prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, 

quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos 

Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da 

reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s). 

 

II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; 

 

III – os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao 

PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 

Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos), estes sobre os 

Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física) e estes sobre Cooperativas Centrais da 

Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a 

DAP). 

 

III.1 – no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no item III deste 

tópico, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares 

e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP 

Jurídica; 

 

III.2 – em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo 

consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a serem 

adquiridos entre as organizações finalistas. 

 

3.7. Caso não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de 

fornecedores locais, estas devem ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de 

acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no item 3.4 e subitens 3.4.1 e 3.4.2, 

de acordo com o inc. IV do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

3.8. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) o(s) escolhido(s) conforme os 

critérios estabelecidos pelos subitens 3.1 a 3.7 do presente instrumento, na forma do §6º do art. 

31 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

 

4. AMOSTRAS E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 

4.1. Após divulgação final do julgamento e resultado, o proponente classificado provisoriamente 

em primeiro lugar deverá, na formado art. 41 da Resolução FNDE nº 06/2020, apresentar 01 (uma) 

amostra de cada produto correspondente àquele que foi vencedor, para avaliação e seleção do 

produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a análises necessárias, imediatamente 

após a fase de homologação, no prazo máximo de 03 (três)dias. 

 

4.2. As amostras dos produtos deverão ser apresentadas da seguinte forma, conforme o caso: 

Gêneros Perecíveis e Semi – Perecíveis: (Legumes, Verduras, Frutas, etc.) – ½ Kg (meio quilo) de 

cada item; Ovo de Galinha – ½ (meia) Dúzia; demais gêneros que apresentem embalagem 

secundária: 30% (trinta por cento) da respectiva embalagem, especificadas e devidamente 

etiquetadas, contendo as seguintes informações: nome do agricultor ou cooperativas, número e 

descrição do produto cotado. Não serão aceitas amostras entregues via correio ou postagem aérea, 

considerando que os participantes deverão preencher e assinar o protocolo de entrega de amostras. 
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4.3. As amostras deverão ser entregues no almoxarifado da merenda escolar, no horário das 

08:00h (oito horas) às 13:00h (treze horas), acompanhadas dos documentos elencados no item 5, 

conforme o caso. 

 

4.4. As amostras serão submetidas a todos os testes necessários, inclusive de aceitabilidade, testes 

esses a serem realizados pelo nutricionista municipal, através de Comissão especialmente 

designada para tal, sendo desconsiderados os projetos de venda cujas amostras não forem 

aprovadas nos testes, nos respectivos itens, mediante relatório fundamentado do mencionado 

setor. 

 

4.5.Durante o fornecimento, as mercadorias serão devolvidas no ato da entrega, se não 

corresponderem à qualidade exigida na presente chamada e apresentada nas amostras. 

 

4.6. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado; As 

hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação adequado para consumo; 

As folhas deverão se apresentar intactas e firmes; Os demais produtos deverão apresentar as 

condições de qualidade exigidas nesta chamada e para comercialização, e apresentadas nas 

amostras. 

 

4.7.Em todos os casos, os produtos deverão estar isentos de: 

 

I – Substâncias terrosas; 

 

II – Sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 

 

III – Parasitos, larvas, ou outros animais, nos produtos e embalagens; 

 

IV – Umidade externa anormal; 

 

V – Odor e sabor estranhos; 

 

VI – Enfermidades; e 

 

VII – Lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

 

 

5. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO 

5.1. A especificação técnica dos gêneros alimentícios ofertados deverá ser a seguinte: 

 

I – Denominação de venda do alimento; 

 

II – Lista de ingredientes; 

 

III – Conteúdos líquidos; 

 

IV – Identificação do lote; 

 

V – Prazo de validade; 

 

VI – Instruções sobre o preparo e uso do alimento, quando necessário; 

 

VII –Registro no órgão competente; 

 

VIII – Informação nutricional 

 

5.2. As amostras deverão estar acompanhadas dos seguintes documentos, conforme o caso: 
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I – Laudo de Análise do Produto, quando este for solicitado, conforme descrito na especificação 

técnica sejam eles: análise físico-química, microbiológica, microscópica e composição nutricional 

feito por Laboratório Credenciado, com validade máxima de 120 (cento e vinte) dias. Para os 

produtos enriquecidos, o laudo deverá constar a análise do enriquecimento: sais minerais, 

vitaminas e/ou fibras especificadas em ficha técnica. 

 

II – Certificado de Registro do Produto ou Publicação de Dispensa de Registro, publicado em 

Diário Oficial ou emitido pelo Órgão competente do Ministério da Saúde ou Agricultura conforme 

exigência legal; 

 

III – Certificado do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção Estadual (SIE) e/ou 

Serviço de Inspeção Municipal (SIM), se houver, para todos os produtos de origem animal; 

 

IV – Ficha Técnica Original do produto licitado, conforme especificação, com todos os itens 

fielmente preenchidos, carimbada e assinada pelo Responsável Técnico; 

 

V – Certificado de Classificação de Grãos, quando necessário; 

 

VI – Certificado da Vigilância Sanitária do participante e do fabricante ou Certificado 

Fitossanitário de Origem, quando couber. 

 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. Local de Entrega 

Na Praça Dr. Leonardo Leite, n° 62 - Centro – Cristinápolis SE, das 08:00 as 12:00 horas. 

 

6.2. Período de Fornecimento 

Os produtos deverão ser entregues (conforme solicitação), de acordo com o cronograma a ser 

expedido pela Secretaria Municipal de Educação/Setor de Merenda Escolar e nas quantidades 

indicadas, pelo período da assinatura do Contrato até 31 de dezembro de 2025 ou até o término 

da quantidade adquirida. 

 

O fornecimento será feito de forma PARCELADA, POR UNIDADE ESCOLAR através de Ordem de 

fornecimento expedida pelo Centro de Armazenamento e Distribuição da Alimentação Escolar, setor 

subordinado à Secretaria Municipal de Educação. 

 

Os itens deverão ser entregues conforme cada ORDEM DE FORNECIMENTO, separados por Unidade 

Escolar cujo mesmo procedimento deverá ser considerado para Emissão da Nota FISCAL. 

 

6.3. Previsão de Quantidade de Gêneros Alimentícios a serem adquiridos 

A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos cardápios 

elaborados por Nutricionista Responsável Técnico da Prefeitura e executados pelas escolas, 

conforme Anexo II. 

 

6.4. Preço 

6.4.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o preço determinado por esta Prefeitura, 

com base na realização de pesquisa de preços de mercado, conforme art. 31, caput, da Resolução 

FNDE nº 06/2020. 

 

6.4.1.1. Na definição dos preços de aquisição, deverão ser considerados todos os insumos 

exigidos na presente chamada pública, tais como despesas com frete, embalagens, encargos e 

quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto, na forma do que estabelece o art. 

31, §1°da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.4.2.O preço de aquisição será o preço médio pesquisado por, no mínimo, três mercados em 

âmbito local, priorizando a feira do produtor da Agricultura Familiar, quando houver, de acordo com 

o art. 31, §1° da Resolução FNDE nº 06/2020. 
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6.4.2.1. Na impossibilidade da pesquisa ser realizada em âmbito local, deverá ser realizada 

ou complementada em âmbito das regiões geográficas imediatas, intermediárias, estadual ou 

nacional, nessa ordem, conforme estabelece o IBGE 2017 (Divisão Regional do Brasil em Regiões 

Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias), consoante o estabelecido no art. 31, 

§2° da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.4.2.2. Na impossibilidade de realização de pesquisa de preços de produtos agroecológicos 

ou orgânicos, poder-se-á acrescer os preços desses produtos em até 30% (trinta por cento) em 

relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei nº 12.512, de 14 de 

outubro de 2011, e de acordo com o disposto no §5° do art. 31 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.4.3. Os preços de aquisição estão definidos pela Prefeitura e serão os preços pagos ao 

agricultor familiar, empreendedor familiar rural e/ou suas organizações pela venda do gênero 

alimentício, e constam nesta Chamada Pública, dispostos no Anexo II, de acordo com o art. 31, 

§4° da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.4.4. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) deverá(ão) ser selecionado(s) conforme 

os critérios estabelecidos pelo item 3 da presente Chamada Pública, conforme o art. 31, §6° da 

Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.5. Contrato 

O(s) projeto(s) de venda selecionado(s) resultará(ão) na celebração de contrato(s) com a 

Prefeitura, o(s) qual(is) deverá(ão) estabelecer os direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes, em conformidade com os termos desta Chamada Pública e será(ao)realizado(s) conforme 

modelo constante no Anexo IV, de acordo com o art. 38 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.5.1. Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do 

PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis, conforme previsto 

no art. 25 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

6.6. Pagamento das faturas 

6.6.1. Os pagamentos decorrentes do fornecimento feito pelo fornecedor da agricultura familiar 

ou empreendedor familiar rural habilitado, como consequência da comercialização de gêneros 

alimentícios, serão realizados pelo Município em até 30 (trinta) dias após a entrega. 

 

6.6.2. A EMISSÃO DA NOTA FISCAL deverá considerar a Ordem de Fornecimento com 

identificação nas observações do NOME DA UNIDADE ESCOLAR a que se destina 

 

6.6.1.1. No ato do pagamento, o Município de Cristinápolis observará o disposto na Lei 

Municipal n° 748, de 18 de dezembro de 2018, e se couber, fará a cobrança da taxa de 

1,0% (um por cento) sobre o valor contratado, bem como a retenção de Tributos, 

conforme Decreto Municipal nº 129/2022. 

 

6.6.2. O pagamento será feito mediante a apresentação de documento fiscal correspondente ao 

fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento. 

 

6.6.3. O valor pago anualmente a cada agricultor não poderá exceder a R$ 40.000,00 (quarenta 

mil reais). 

 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá assinar o Contrato de Compra e 

Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo apresentado no Anexo IV. 

 

7.2.O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 

alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por 
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DAP Familiar/ano/entidade executora, de acordo com o art. 39 da Resolução FNDE nº 21/2021, e 

obedecerá as seguintes regras: 

 

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais 

firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar 

/ano/EEx. 

 

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o 

resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica 

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

 
VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de agricultores familiares 
(DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

 

7.3. Na forma do §1° do art. 39 da Resolução FNDE nº 06/2020, cabe às cooperativas e/ou 

associações que firmarem contratos com esta Prefeitura a responsabilidade pelo controle do 

atendimento do limite individual de venda nos casos de comercialização com os grupos formais. 

 

7.4. Cabe à Prefeitura a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de 

venda nos casos de comercialização com os grupos informais e agricultores individuais. A esta 

também compete o controle do limite total de venda das cooperativas e associações nos casos de 

comercialização com grupos formais, conforme o estabelecido §2° do art. 39 da Resolução FNDE 

nº 06/2020. 

 

7.5. Os contratos que resultarão da presente Chamada Pública terão prazo de duração da data de 

sua assinatura até 31 de dezembro de 2025 ou até o término da quantidade adquirida, de acordo 

com o estabelecido item 6.2. 

 

 

8. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 

8.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências 

legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-

se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis. 

 

8.2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão 

de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas 

pela Secretaria Municipal de Educação/Setor de Merenda Escolar; 

 

8.3. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta 

Chamada Pública, pelo período da data de assinatura do Contrato até 31 de dezembro de 2025 ou 

até o término da quantidade adquirida, de acordo com o item 7.5;  

 

8.4. O fornecedor se compromete, ainda, a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas listadas 

e nas quantidades indicadas, de acordo com o cronograma a ser expedido pela Secretaria Municipal 

de Educação/Setor de Merenda Escolar. 

 

8.5. Os produtos alimentícios a serem adquiridos para o alunado do PNAE deverão atender ao 

disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA. 

 

 

9. FATOS SUPERVENIENTES 

Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao 

sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua 

publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou 

ainda por decisão da Comissão Julgadora, poderá haver: 
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a) Adiamento do processo; 

 

b) Revogação deste Edital ou sua modificação, no todo ou em parte. 

 

 

10. IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE 

Observado o disposto no item 9 acima, após a divulgação do resultado final das ofertas, objeto 

desta Chamada Pública, a Comissão Julgadora considerará, para todos os fins, que o procedimento 

de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural estará 

concretizado. 

 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A participação de qualquer proponente-vendedor no processo implica a aceitação tácita, 

incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, assim como dos seus 

anexos. 

 

11.2. De acordo com o art. 32 da Resolução FNDE nº 06/2020, para divulgação da presente 

Chamada Pública, será a mesma publicada em sítio eletrônico oficial e na forma de mural em local 

público de ampla circulação e divulgar para organizações locais da agricultura familiar e para 

entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado. 

 

11.2.1. Em quaisquer dos casos, se necessário, poderão, ainda, ser utilizadas outras formas de 

divulgação, como publicação em jornal de circulação regional, ou estadual, ou nacional, ou por 

meio eletrônico, através de publicação em rádios locais, comuns ou comunitárias, carros de som, 

dentre outras, sempre que a Prefeitura entender pertinente. 
 

11.2.2. Do aviso publicado constará definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a 

indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do instrumento, e 

o local onde será realizada a sessão pública do Chamamento. 

 

11.2.3. De acordo com o parágrafo único do art. 32 da Resolução FNDE nº 06/2020, o edital da 

presente Chamada Pública deverá permanecer aberto para recebimento dos projetos de venda por 

um período mínimo de 20 (vinte) dias, contados a partir da publicação do aviso. 

 

11.2.4. A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de aquisição de 

gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico oficial do respectivo ente 

federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso público. 

 

11.3. Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na presente 

Chamada Pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, desde que 

os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos nutricionalmente. 

Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo Responsável Técnico - RT, que poderá 

contar com o respaldo do Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

 

11.4. Quando o valor total de repasse do FNDE para execução do PNAE for superior a R$ 

700.000,00 (setecentos mil reais) por ano, poderá aceitar-se propostas apenas de organizações 

com DAP Jurídica, aqui já previsto e assim estabelecido nesta Chamada Pública, em conformidade 

com o art. 37 da Resolução FNDE nº 06/2020. 

 

11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Chamada Pública, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

expressamente disposto em contrário.Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem 

em dia de expediente no Município, na forma do art. 71, e seu parágrafo único, da Resolução FNDE 

nº 06/2020. 
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11.6. Fazem parte deste Edital de Chamada Pública: 

Anexo I – Modelo de Contrato 

Anexo II – Especificações, Quantitativos e Valores de Referência de Gêneros Alimentícios da 

Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

Anexo III – Relação das Unidades Escolares para Alimentação Escolar 

Anexo IV – Modelo de Pesquisa de Preços de Mercado 

Anexo V – Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar – FNDE 

 

12. FORO 

A presente Chamada Pública é regulada pela Resolução FNDE nº 06/2020, e demais legislações e 

regulamentos atinentes à matéria, sendo exclusivamente competente o Foro do município de 

Cristinápolis para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes. 

 

Cristinápolis (SE), 11 de dezembro de 2024. 

 

 

JOSÉ ADAILTON DOS SANTOS 

Presidente da Comissão de Contratação 

 

 

 

  _______________________________          _________________________________ 

         Joelayne Lins da silva                                        Graziele Alves Santos  

     CRN-5: 20001   Nutricionista                                   CRN-5: 12709   Nutricionista  

                              

 

 

Aberlanio Ancelmo da Silva 

Secretário Municipal de Educação
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ANEXO I 

 

Modelo de Contrato de Aquisição da Agricultura Familiar para o PNAE  

 

 

CONTRATO N.º /2025 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA ALUNOS DA 

REDE DE EDUCAÇÃO BÁSICA     PÚBLICA 

 

A Prefeitura Municipal de Cristinápolis, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 

_____________________ , N.º _________ , inscrita no CNPJ sob n.º 

_______________________ , representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o (a) 

Sr. (a) _______________________, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro 

lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à. 

_________________________________, n.º _______ , em (município), inscrita no CNPJ 

sob n.º ____________________, (para grupo formal), CPF sob n.º __________________ 

(grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 

fundamentados nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em 

vista o que consta na Chamada Pública nº 01/2024, resolvem celebrar o presente contrato 

mediante as cláusulas que seguem: 

 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA:  

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, 

verba FNDE/PNAE, semestre de 2025, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, 

todos de acordo com a chamada pública nº 01/2024, o qual fica fazendo parte integrante 

do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA:  

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 

ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

 

  

CLÁUSULA TERCEIRA:  

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme 

a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

 

  

CLÁUSULA QUARTA:  

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no 

quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá 

o valor total de R$ ___________________ (______________________).  

 

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no 

local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  

 

b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo 

do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, 
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assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 

quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do 

presente contrato. 

 

c. No ato do pagamento, o Município de Cristinápolis observará o disposto na Lei 

Municipal n° 748, de 18 de dezembro de 2018, e se couber, fará a cobrança da 

taxa de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratado, bem como a retenção de 

Tributos, conforme Decreto Municipal nº 129/2022. 

 

CLÁUSULA QUINTA:  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO 3 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS 

UO: 30012 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2157 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2159 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 

EDUCAÇÃO ESPECIAL -AEE 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2160 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- 

EJA 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2158 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR– 

PRÉ ESCOLAR 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2156 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- 

CRECHES 

ATIVIDADE: 12.306.1124.2161 - PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

MAIS EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL 

ELEMENTO: 339030.0000 – Material de Consumo 

FONTE: 15000000  

FONTE: 15520000 

 

CLÁUSULA SEXTA:  

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea “a”, e 

após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no 

valor correspondente às entregas do mês anterior.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA:  

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 

CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, 

sobre o valor da parcela vencida.  

 

 

CLÁUSULA OITAVA:  

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no §7º do artigo 57 

da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias das Notas Fiscais de Compra, os 

Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem 

como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

 

  

CLÁUSULA NONA:  

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
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CLÁUSULA DÉCIMA:  

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses 

particulares poderá: 

 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse 

público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  

 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 

CONTRATADO;  

 

c. fiscalizar a execução do contrato;  

 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  

 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa 

do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o 

aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada 

judicialmente.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:  

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da 

Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação 

Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação. 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 01/2024, pela Resolução 

CD/FNDE nº 06/2020, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009, em todos os seus 

termos.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as 

partes, resguardadas as suas condições essenciais.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:  

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio 

de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por 

fax, transmitido pelas partes.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, 

consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, 

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes 

casos:  

 

a. por acordo entre as partes;  
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b. pela inobservância de qualquer de suas condições;  

 

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:  

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante 

o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de dezembro de 2025. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  

É competente o Foro da Comarca de para dirimir qualquer controvérsia que se originar 

deste contrato.  

 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias 

de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

  

Crstinápolis, ______ de ______________ de 2025.  

 

 

____________________________________________________ 

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal) 

 

 

_____________________________________________________ 

CONTRATADA (Grupo Formal) 

 

 

_______________________________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

1. ____________________________________  

 

2. ____________________________________ 
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ANEXO II 

 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES DE REFERÊNCIA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

 

 

ITE

M DESCRIÇÃO 

UN

D 

QUAN

T 

V. 

UNIT V. TOTAL 

1 

ABACAXI. TAMANHO E COLORAÇÃO: 

UNIFORMES, CONSUMO IMEDIATO E EM 

ESCALA, NO DECORRER DA SEMANA NO 

MÁXIMO 5 (CINCO) ANTES DO VENCIMENTO. 

TIPO PÉROLA, FRESCO, MADURO, FRUTOS DE 

TAMANHO MÉDIO, PESANDO EM TORNO DE 

1,2 KG, NO GRAU MÁXIMO DE EVOLUÇÃO NO 

TAMANHO, AROMA E SABOR, SEM 

FERIMENTOS E UMIDADE EXTERNA 

EXCESSIVA COM AS CARACTERÍSTICAS 

ORGANOLÉPTICAS MANTIDAS, NÃO SERÁ 

ACEITO PRODUTOS PASSADOS, SEM COROA. 

O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR BOAS 

CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ RECUSADO NO 

ATO DA ENTREGA. KG 4400 5,90  

25.960,0

0 

2 

ABÓBORA. TAMANHO E COLORAÇÃO: 

UNIFORMES, CONSUMO IMEDIATO E EM 

ESCALA, NO DECORRER DA SEMANA NO 

MÁXIMO 5 (CINCO) ANTES DO VENCIMENTO. 

CARACTERÍSTICAS: PRODUTO SELECIONADO 

COM POLPA FIRME E INTACTA, SEM DANOS 

FÍSICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO, 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 2000 5,00  

10.000,0

0 

3 

ALFACE TIPO CRESPA. TAMANHO E 

COLORAÇÃO: UNIFORMES, CONSUMO 

IMEDIATO E EM ESCALA, NO DECORRER DA 

SEMANA NO MÁXIMO 5 (CINCO) ANTES DO 

VENCIMENTO. CARACTERÍSTICAS: FOLHAS 

FIRMES SEM ÁREAS ESCURAS, SEM 

SUJIDADES OU OUTROS DEFEITOS QUE 

POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA OU 

QUALIDADE. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO, 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 90 

13,6

4  1.227,60 

4 

BANANA DA TERRA. DE BOA QUALIDADE COM 

CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, COM POLPA FIRME 

E INTACTA. NÃO PODE ESTAR GOLPEADA E 

DANIFICADA POR QUAISQUER LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA 

QUE AFETEM SUA APARÊNCIA. ESTAR ISENTA 

DE SUBSTÂNCIAS TERROSAS, SUJIDADES, 

PARASITOS, ODORES ESTRANHOS. KG 750 

12,1

7  9.127,50 

5 

BANANA TIPO PRATA. QUALIDADE DE 

PRIMEIRA, PESO APROXIMADO [UN]: 90G. 

TAMANHO E COLORAÇÃO: UNIFORMES, KG 4450 6,22  

27.679,0

0 
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CONSUMO IMEDIATO E EM ESCALA, NO 

DECORRER DA SEMANA NO MÁXIMO 5 

(CINCO) DIAS ANTES DO VENCIMENTO. 

CARACTERÍSTICAS: PRODUTO SELECIONADO 

COM POLPA FIRME E INTACTA, DEVENDO SER 

VERDE A ENTRE MADURO, SEM DANOS 

FÍSICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE. COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

PARASITOS E LARVAS. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO, 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. 

6 

BATATA DOCE. CASCA BRANCA OU ROXA, 

ISENTA DE PARTES PÚTRIDAS, 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA      SUPORTAR      A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E    A    

CONSERVAÇÃO    EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. COM 

AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 

LARVAS. O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR 

BOAS CONDIÇÕES PARA USO SERÁ 

RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 5600 4,92  

27.552,0

0 

7 

BETERRABA. QUALIDADE DE PRIMEIRA. 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 

PARA O CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. KG 510 6,56  3.345,60 

8 

CEBOLINHA. PRODUTOS SÃOS, LIMPOS E DE 

BOA QUALIDADE, SEM DEFEITOS, COM 

FOLHAS VERDES, SEM TRAÇOS DE 

DESCOLORAÇÃO E TURGESCÊNCIA 

(INCHAÇO), INTACTAS, FIRMES E BEM 

DESENVOLVIDAS. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 160 

15,4

0  2.464,00 

9 

CENOURA. DE PRIMEIRA, APRESENTANDO 

GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE 

E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. SEM 

SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. KG 2800 6,37  

17.836,0

0 

10 

CHUCHU. QUALIDADE DE PRIMEIRA, 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE LHE PERMITA SUPORTAR A 

MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE E A 

CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES ADEQUADAS 

PARA O CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE 

SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. O 

PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR BOAS 

CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ RECUSADO NO 

ATO DA ENTREGA. KG 2500 5,06  

12.650,0

0 

11 

COENTRO. FRESCO, COM FOLHAS 

BRILHANTES, LISAS E VIÇOSAS, FIRMES E 

SEM ÁREAS ESCURAS, COM COLORAÇÃO E 

TAMANHO UNIFORMES E TÍPICOS DA KG 240 

15,7

2  3.772,80 
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VARIEDADE, SEM SUJIDADES OU OUTROS   

DEFEITOS QUE POSSAM   ALTERAR SUA 

APARÊNCIA E QUALIDADE, PESO 

APROXIMADO [MC]: 100G. EMBALAGEM 

PLÁSTICA ATÓXICA, COM AS 

CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 

MANTIDA. O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR 

BOAS CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ 

RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. 

12 

COUVE TIPO MANTEIGA. FRESCA, COM 

FOLHAS BRILHANTES, LISAS E VIÇOSAS, 

FIRMES E SEM ÁREAS ESCURAS, COM 

COLORAÇÃO E TAMANHO UNIFORMES E 

TÍPICOS DA VARIEDADE, SEM SUJIDADES OU 

OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR 

SUA APARÊNCIA E QUALIDADE, PESO 

APROXIMADO [MC]: 250G. EMBALAGEM 

PLÁSTICA ATÓXICA, COM AS 

CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 

MANTIDA. O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR 

BOAS CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ 

RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 200 

12,9

8  2.596,00 

13 

ESPINAFRE. FRESCO, TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES, SER 

DESENVOLVIDA FIRME E INTACTA, ISENTO DE 

MATERIAIS TERROSOS, LIVRE DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS, COM FOLHAS ÍNTEGRAS, 

FRESCAS, VERDE ESCURA E SEM SINAIS DE 

APODRECIMENTO KG 40 

11,8

8  475,20 

14 

 

INHAME. DE PRIMEIRA QUALIDADE. 

INTACTOS, COM TODAS AS PARTES 

COMESTÍVEIS APROVEITÁVEIS, COR E SABOR 

CARACTERÍSTICOS. NÃO DEVERÃO ESTAR 

DANIFICADOS POR LESÕES QUE AFETEM SUA 

APARÊNCIA E UTILIZAÇÃO. ISENTO DE 

PONTOS AMARELADOS OU APODRECIDOS, 

LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. KG 1500 9,88  

14.820,0

0 

15 

LARANJA PERA. QUALIDADE DE PRIMEIRA, IN 

NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE 

E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO. NÃO 

APRESENTANDO SINAIS DE FRUTA OXIDADA. 

COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 

LARVAS. O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR 

BOAS CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ 

RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 4610 4,40  

20.284,0

0 

16 

MAMÃO. TIPO PAPAIA OU HAVAÍ, QUALIDADE 

DE PRIMEIRA, LIVRE DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS; TAMANHO E 

COLORAÇÃO UNIFORMES; DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDO E ENTREGUE DE VEZ; COM 

POLPA FIRME E INTACTA; SEM DANOS 

FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO KG 2000 5,21  

10.420,0

0 
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MANUSEIO E TRANSPORTE. COM AUSÊNCIA 

DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS. O 

PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR BOAS 

CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ RECUSADO NO 

ATO DA ENTREGA. 

17 

MELANCIA. QUALIDADE DE PRIMEIRA, IN 

NATURA, APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO DE 70 A 80% TAL QUE LHE 

PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 

COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 

LARVAS. SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, 

MANTENDO SUAS CARACTERÍSTICAS 

ORGANOLÉPTICAS. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO, 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 10300 3,02  

31.106,0

0 

18 

MELÃO. QUALIDADE DE PRIMEIRA, FRESCO, 

FRUTO COM MATURAÇÃO ADEQUADA AO 

CONSUMO, COM ASPECTO, COR E CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIO, COM POLPA FIRME E 

INTACTA, DEVENDO SER BEM 

DESENVOLVIDO. ISENTO DE ENFERMIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E 

SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS E 

MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 

TRANSPORTE, DE COLHEITA RECENTE, LIVRE 

DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES, DEVENDO 

SER TRANSPORTADO DE FORMA ADEQUADA. 

O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR BOAS 

CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ RECUSADO NO 

ATO DA ENTREGA. KG 6500 4,80  

31.200,0

0 

19 

PEPINO. QUALIDADE DE PRIMEIRA, 

APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO TAL 

QUE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 

TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O CONSUMO. 

COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS E 

LARVAS. O PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR 

BOAS CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ 

RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 406 3,37  1.368,22 

20 

PIMENTÃO. FRESCO, COM FRUTO ÍNTEGRO E 

COM AS CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS 

MANTIDAS. COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES, 

PARASITOS E LARVAS. O PRODUTO QUE NÃO 

APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA USO, 

SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. KG 380 7,38  2.804,40 

21 

QUIABO. FRUTO CAPSULAR, CÔNICO, VERDE 

E PELUDO, DE TAMANHO MÉDIO, COM 

CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS E DE PRIMEIRA 

QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, COLORAÇÃO 

UNIFORME; AROMA, COR E SABOR TÍPICOS 

DA ESPÉCIE; ISENTO DE SUJIDADES, 

INSETOS, PARASITAS, LARVAS E CORPOS 

ESTRANHOS ADERIDOS À SUPERFÍCIE 

EXTERNA. NÃO DEVE APRESENTAR 

QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, KG 700   
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MECÂNICA OU BIOLÓGICA. O PRODUTO QUE 

NÃO APRESENTAR BOAS CONDIÇÕES PARA 

USO, SERÁ RECUSADO NO ATO DA ENTREGA. 

22 

TOMATE. FRUTO FRESCO DE TAMANHO 

MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS, 

APRESENTANDO-SE DE VEZ E DE PRIMEIRA 

QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, COLORAÇÃO 

UNIFORME; APRESENTANDO GRAU DE 

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA 

SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O TRANSPORTE 

E A CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 

ADEQUADAS PARA O CONSUMO; ISENTO DE 

SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E 

CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À 

SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE 

APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. O 

PRODUTO QUE NÃO APRESENTAR BOAS 

CONDIÇÕES PARA USO, SERÁ RECUSADO NO 

ATO DA ENTREGA. KG 1930 6,19  

VALOR TOTAL R$  

  

  

273.948,02 
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ANEXO III 

 

Endereço do Almoxarifado da Merenda Escolar 

 

 

ALMOXARIFADO DA 

MERENDA ESCOLAR 

ENDEREÇO 

Praça Dr. Leonardo Leite, n° 62 – Centro – 

Cristinápolis SE 
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ANEXO IV 

 
Modelo Proposto de Pesquisa de Preço 

 
PESQUISA DE PREÇO  

 
Produtos Convencionais (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos). 

 
 
 
 
 

*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. 
 
Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada pública. 

  
Na pesquisa de preços, observar o artigo 31 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. 
Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, 
encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROJETO DE VENDA 
 

Modelo proposto para os Grupos Formais 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL  

1. Nome do Proponente  2. CNPJ  

3. Endereço  4. Município/UF  

5. E-mail  6. DDD/Fone  7. CEP  

8. Nº DAP Jurídica  9. Banco  10. Agência Corrente  11. Conta Nº da Conta  

12. Nº de Associados  13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº  

11.326/2006  

14. Nº de Associados com DAP Física  

15. Nome do representante legal  16.CPF  17.DDD/Fone  

18. Endereço  19. Município/UF  

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1.Nome da Entidade  2. CNPJ  3. Município/UF  

4. Endereço  5. DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail  7. CPF  

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

1.Produto  2. Unidade  3. Quantidade  4. Preço de Aquisição*  5. Cronograma de Entrega dos produtos  

4.1. Unitário 4.2. Total 

1       

2      

3      

4      

5      

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Representante do Grupo Formal  Fone/E-mail:  
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 ANEXO V (continuação) 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 
Modelo proposto para os Grupos Informais 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente  2. CPF  

3. Endereço  4. Município/UF  5. CEP  

6. E-mail (quando houver)  7. Fone  

8.Organizado por Entidade Articuladora  

( ) Sim ( ) Não  

9.Nome da Entidade Articuladora  

(quando houver)  

10. E-mail/Fone  

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome do Agricultor(a) Familiar  2.CPF  3.DAP  4. Banco  5.Nº Agência  6. Nº Conta Corrente  

1  

2  

3  

4  

5  

6  

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade  2.CNPJ  3.Município  

4. Endereço  5.DDD/Fone  

6. Nome do representante e e-mail  7.CPF  

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do Agricultor (a) Familiar  2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço de Aquisição*/Unidade 6.Valor Total  

      

     Total agricultor 

      

     Total agricultor 
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     Total agricultor 

Obs.: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  Total do projeto   

V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  

1.Produto  2.Unidade  3.Quantidade  4.Preço/Unidade  5.Valor Total por Produto  6.Cronograma de Entrega dos  

Produtos  

1  

2  

3  

4  

5  

6  Total do projeto:  

7  

8  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Representante do Grupo Informal  Fone/E-mail:  

   

Local e Data:  Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal  Assinatura  

1    

2    

3    

4    

5    

6    

7    

8    

9    

10    

11    

12    
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ANEXO V (continuação) 

 
MODELO DE PROJETO DE VENDA 

 
Modelo proposto para os Fornecedores Individuais 

 
PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL  

1. Nome do Proponente  2. CPF  

3. Endereço  4. Município/UF  5.CEP  

6. Nº da DAP Física  7. DDD/Fone  8.E-mail (quando houver)  

9.Banco  10.Nº da Agência  11.Nº da Conta Corrente  

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

Produto  Unidade  Quantidade  Preço de Aquisição*  Cronograma de Entrega dos  

produtos  Unitário Total 

1       

2       

3       

4       

5       

6       

7       

Obs.: Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).  

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

Nome  CNPJ  Município  

Endereço  Fone  

Nome do Representante Legal  CPF:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.  

Local e Data:  Assinatura do Fornecedor Individual  CPF  

 


